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LOTEAMENTOS OU DESMEMBRAMENTOS
Registro Especial previsto no art. 18 da Lei nº 6.766, de 1979O QUE É?


O parcelamento do solo é a base para o planejamento e a construção da cidade que sonhamos. Por meio dele, cada novo bairro é projetado, implantado e integrado à cidade, com a criação de infraestrutura e equipamentos urbanos e comunitários. 

Sinteticamente, o parcelamento de solo consiste no manejo e alteração das condições existentes em um imóvel, dividindo o solo em unidades juridicamente autônomas, objetivando a edificação. Suas principais formas são o desmembramento e o loteamento e estão amplamente e legalmente conceituados:

Lei federal 6.766/79
Art. 2o. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações estaduais e municipais pertinentes.
[bookmark: art2§1]§ 1o Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes.
[bookmark: art2§2]§ 2o Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes.

Lei municipal 1.606/2000
Art. 1º. - O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta lei e a da legislação estadual e federal pertinente.
Parágrafo 1º. - Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes.
Parágrafo 2º. - Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes.

Art. 48º – Aplica-se integralmente esta Lei:
[bookmark: _Hlk158281351]I - Nos casos de desmembramentos que não estejam dotados de infraestrutura básica, ou aos quais não seja possível o aproveitamento integral daquela existente;
II - Aos desmembramentos que caracterizem acréscimo, ampliação ou prolongamento de bairros, mesmo que seja possível o aproveitamento de infraestrutura básica existente.

Antes de dar início ao empreendimento sugerimos a leitura do E-book elaborado pela Oficial de Registro de Imóveis Rosiane Rodrigues Vieira: LISTA SIMPLIFICADA DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS


1. Requerimento ao Oficial de Registro de Imóveis (com firma reconhecida) solicitando o registro do loteamento.

Apresentar requerimento especifico para parcelamento de solo disponível no sitio eletrônico: https://www.cartoriorisamonte.com.br/documentos/requerimentos/ devidamente preenchido e assinado e com as firmas reconhecidas.

Quando o loteador for pessoa jurídica, incumbirá ao oficial verificar, com base no estatuto social, a regularidade da representação societária, especialmente se a pessoa que está requerendo o registro tem poderes para tanto. Há necessidade de poderes especiais, não bastando os denominados “poderes para administração em geral”

1.1. Sendo pessoa Jurídica: Cópia autenticada do Contrato Social da empresa, e respectiva Alteração Contratual, quando for o caso.
1.2. Certidão simplificada da Junta Comercial (expedida a no máximo 90 dias) ou do Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, na qual se verificará a capacidade de representação dos signatários do requerimento
1.3. Comprovante de inscrição no CNPJ

Disponível em: 
https://www.cartoriorisamonte.com.br/documentos/requerimentos/
PREVISÃO LEGAL
[bookmark: _Hlk513017020]Art. 989. Prov.93/20; Art. 996. Prov.93/20; Art. 1.000 Prov.93/20; Art. 18, c Lei 6.766

2. Certidão da situação jurídica atualizada do imóvel

[bookmark: _Hlk201668779]Apresentar a certidão de situação jurídica da matrícula do empreendimento, atualizada em até 30 dias, e no original, expedia pelo CRI.

Disponível em: 
1º Registro de Imóveis, RTDPJ de Santo Antônio do Monte - Rua Dr. Argemiro Itajubá, 70, Centro ou registradores.onr.org.br 
PREVISÃO LEGAL
Art. 18, I Lei 6.766; Art. 18, “b” I Lei 6.766; Art. 989.I Prov.93/20

3. Histórico dos títulos de propriedade 

Apresentar o histórico dos títulos de propriedade do imóvel, de todas as mátriculas envolvidas no empreendimento, abrangendo os últimos 20 (vintes anos) firmado pelo interessado e com as firmas reconhecidas.

O histórico, exigido para o parcelamento e para a incorporação, não é a mera reprodução das certidões, mas um resumo ordenado da titularidade do bem. Esclarecerá, por exemplo, sobre as ações reais propostas e os respectivos documentos que mostrem seu resultado.

Acompanhado dos respectivos comprovantes (ou seja, certidão de cadeia dominial vintenária do imóvel e certidões de inteiro teor dos imóveis da cadeia emitidas pelo Cartório de Registro de Imóveis emitidas em até 30 (trinta) dias). Para evitar o vencimento, com mais despesas, recomenda-se que tais certidões sejam apresentadas apenas quando já não houver outras exigências

Disponível em: 
Elaborado pelo loteador, certidões disponíveis em:
1º Registro de Imóveis, RTDPJ de Santo Antônio do Monte - Rua Dr. Argemiro Itajubá, 70, Centro ou registradores.onr.org.br 
PREVISÃO LEGAL
Art. 18, II Lei 6.766; Art. 996, II Prov.93.

CERTIDÕES

[bookmark: _Hlk66709483]As certidões de ações reais referentes ao imóvel; de ações penais e dos cartórios de protestos de títulos, deverão referir-se ao Proprietário do imóvel e seu cônjuge, Loteador quando este não for o proprietário do imóvel, bem como de todos aqueles que, no período de 10 (dez) anos[footnoteRef:1] tenham sido titulares de direitos reais sobre o imóvel. [1:  O decênio, tomará por base a data do pedido de registro do loteamento/desmembramento (data do protocolo no cartório), devendo todas as certidões serem extraídas em nome daqueles que, nos período de 10 (dez) anos, tenham sido titulares de direitos reais sobre o imóvel, devendo as certidões serem emitidas pela comarca da situação do imóvel e, se distintas, naquelas onde domiciliados o loteador e os antecessores. (Art. 18 VII §1° da 6.766 e Art. 1.002 Prov.93/20)] 


Tratando-se de pessoa jurídica, as certidões dos distribuidores criminais deverão referir-se, além da loteadora, também aos respectivos representantes legais. Tratando-se de sociedade empresária constituída por outras pessoas jurídicas, tais certidões deverão referir-se também aos representantes legais destas últimas.

As certidões de ações cíveis deverão ser extraídas em nome do Proprietário do imóvel e seu cônjuge, Loteador quando este não for o proprietário do imóvel.

As certidões deverão ser extraídas referente as comarcas de (1) localização do imóvel e dos (2) respectivos domicilio.

Obs.: Sempre que for expedida certidão positiva de ônus e ações relativamente ao imóvel ou à pessoa dos proprietários tabulares, deverá ser exigida certidão de objeto e pé ou histórico de tramitação (impressão do andamento do processo) extraídos dos sítios eletrônicos oficiais dos tribunais em que conste, no mínimo, a identificação do processo, das partes, da fase processual e do valor da causa.

4. Certidões negativas tributos Municipais incidentes sobre o imóvel.

Disponível em:
https://samonte.mg.gov.br/
PREVISÃO LEGAL
Art. 18, III, “a” Lei 6.766; Art. 996, III, a Prov.93; Art. 32, “b” Lei nº 4.591

5. Certidões negativas de ações reais referentes ao imóvel (vintenária), não expedidas há mais de 3 (três) meses.

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
Art. 18, III, “b” Lei 6.766; Art. 1.002 §1°, Prov.93

6. Certidões de Protesto de Títulos, não expedidas há mais de 3 (três) meses

A Certidão do cartório de protestos de títulos deve abranger ao menos o período de 5 (cinco) anos.

Disponível em: 
https://protestomg.com.br/
PREVISÃO LEGAL
Art. 18, IV, a Lei 6.766; Art. 996, VI Prov.93; §1° Art. 1.002, Prov.93

7. Certidões de feitos da Justiça Estadual Cível – 1ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
Art. 18, IV, “b”, d Lei 6.766; Art. 996, IV Prov.93

8. Certidões de feitos da Justiça Estadual Cível – 2ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “b”, d Lei 6.766; Art. 996, IV Prov.93

9. Certidões de feitos da Justiça Estadual Cível – Insolvência - 1ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “b”, d Lei 6.766; Art. 996, IV Prov.93

10. Certidões de feitos da Justiça Estadual Cível – Insolvência – 2ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “b”, d Lei 6.766; Art. 996, IV Prov.93

11. Certidões de feitos da Justiça estadual Cível – Execução Cível - 1ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses.

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “b”, d Lei 6.766; Art. 996, IV Prov.93

12. Certidões de feitos da Justiça estadual Cível – Execução Cível – 2ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses.

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “b”, d Lei 6.766; Art. 996, IV Prov.93

13. Certidões de feitos da Justiça Federal CÍVEL “Tutela/Curatela” – 1ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses.

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “b”, d Lei 6.766; Art. 996, IV Prov.93

14. Certidões de feitos da Justiça Federal CÍVEL “Tutela/Curatela” – 2ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses.

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “b”, d Lei 6.766; Art. 996, IV Prov.93

15. Certidões de feitos da Justiça Federal Cível – Falência e Concordata – 1ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses.

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “b”, d Lei 6.766; Art. 996, IV Prov.93

16. Certidões de feitos da Justiça Federal Cível – Falência e Concordata – 1ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses.

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “b”, d Lei 6.766; Art. 996, IV Prov.93

17. Certidões de feitos da Justiça Estadual Criminais - 1ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses.

A certidão não poderá ser positiva quando se referir a crime contra o patrimônio e contra a administração.

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “d”, d Lei 6.766; Art. 996, V Prov.93; Art. 1.002, §10° Prov.93

18. Certidões de feitos da Justiça Estadual Criminais - 2ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses.

A certidão não poderá ser positiva quando se referir a crime contra o patrimônio e contra a administração.

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “d”, d Lei 6.766; Art. 996, V Prov.93; Art. 1.002, §10° Prov.93

19. Certidões de feitos da Justiça Federal Cível - 1ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses.

Disponível em: 
https://sjmg.trf6.jus.br/ 
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “b”, d Lei 6.766; Art. 996, IV Prov.93

20. Certidões de feitos da Justiça Federal Cível - 2ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses.

Disponível em: 
https://sjmg.trf6.jus.br/
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “b”, d Lei 6.766; Art. 996, IV Prov.93

21. Certidões de feitos da Justiça Federal Criminais - 1ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses.

A certidão não poderá ser positiva quando se referir a crime contra o patrimônio e contra a administração.

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “d”, d Lei 6.766; Art. 996, V Prov.93; Art. 1.002, §10° Prov.93

22. Certidões de feitos da Justiça Federal Criminais - 2ª Instância, não expedidas há mais de 3 (três) meses.

A certidão não poderá ser positiva quando se referir a crime contra o patrimônio e contra a administração.

Disponível em: 
www.tjmg.jus.br
PREVISÃO LEGAL
 Art. 18, IV, “d”, d Lei 6.766; Art. 996, V Prov.93; Art. 1.002, §10° Prov.93

23. [bookmark: _Hlk175994828]Exemplar do contrato padrão de promessa de venda, ou de cessão ou de promessa de cessão, do qual constarão obrigatoriamente as indicações previstas no art. 26 e 26-A da Lei 6.766/79 e Art. 35-A Lei nº 4.591.

O exemplar do contrato padrão deverá ser irretratável e conter, pelo menos, as seguintes indicações:
[bookmark: art26i]I - nome, registro civil, cadastro fiscal no Ministério da Fazenda, nacionalidade, estado civil e residência dos contratantes;
[bookmark: art26ii]II - denominação e situação do loteamento, número e data da inscrição;
[bookmark: art26iii]III - descrição do lote ou dos lotes que forem objeto de compromissos, confrontações, área e outras características;
[bookmark: art26iv]IV - preço, prazo, forma e local de pagamento bem como a importância do sinal;
[bookmark: art26v]V - taxa de juros incidentes sobre o débito em aberto e sobre as prestações vencidas e não pagas, bem como a cláusula penal, nunca excedente a 10% (dez por cento) do débito e só exigível nos casos de intervenção judicial ou de mora superior a 3 (três) meses;
[bookmark: art26vi]VI - indicação sobre a quem incumbe o pagamento dos impostos e taxas incidentes sobre o lote compromissado;
[bookmark: art26vii]VII - declaração das restrições urbanísticas convencionais do loteamento, supletivas da legislação pertinente.
[bookmark: art26§1][bookmark: art26a]
O exemplar do contrato deve ser iniciados por quadro-resumo, que deverá conter:
[bookmark: art26ai]I - o preço total a ser pago pelo imóvel;  
[bookmark: art26aii]II - o valor referente à corretagem, suas condições de pagamento e a identificação precisa de seu beneficiário;  
[bookmark: art26aiii]III - a forma de pagamento do preço, com indicação clara dos valores e vencimentos das parcelas;  
[bookmark: art26aiv]IV - os índices de correção monetária aplicáveis ao contrato e, quando houver pluralidade de índices, o período de aplicação de cada um;  
[bookmark: art26av]V - as consequências do desfazimento do contrato, seja mediante distrato, seja por meio de resolução contratual motivada por inadimplemento de obrigação do adquirente ou do loteador, com destaque negritado para as penalidades aplicáveis e para os prazos para devolução de valores ao adquirente;  
[bookmark: art26avi]VI - as taxas de juros eventualmente aplicadas, se mensais ou anuais, se nominais ou efetivas, o seu período de incidência e o sistema de amortização;  
[bookmark: art26avii]VII - as informações acerca da possibilidade do exercício, por parte do adquirente do imóvel, do direito de arrependimento previsto no art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), em todos os contratos firmados em estandes de vendas e fora da sede do loteador ou do estabelecimento comercial;  
[bookmark: art26aviii]VIII - o prazo para quitação das obrigações pelo adquirente após a obtenção do termo de vistoria de obras;  
IX - informações acerca dos ônus que recaiam sobre o imóvel;  
X - o número do registro do loteamento ou do desmembramento, a matrícula do imóvel e a identificação do cartório de registro de imóveis competente;  
XI - o termo final para a execução do projeto referido no § 1º do art. 12 desta Lei e a data do protocolo do pedido de emissão do termo de vistoria de obras.  
[bookmark: art26a§1][bookmark: art26aix][bookmark: art26ax][bookmark: art26axi]
Disponível em: 
O Exemplar do contrato padrão de promessa de venda deve ser obtido/corrigido junto ao responsável que elaborou o mesmo.
PREVISÃO LEGAL
Art. 18, VI, Lei 6.766; Art. 996, IX, Prov.93; Art. 35-A da Lei nº 4.591

24. [bookmark: _Hlk175994904]Declaração do cônjuge do requerente de que consente no registro do loteamento rural.

Salvo nas hipóteses de casamento pelos regimes da separação total de bens ou participação final nos aquestos com dispensa de outorga em pacto antenupcial. 
 A declaração não dispensará o consentimento do declarante para os atos de alienação ou promessa de alienação de lotes, ou de direitos a eles relativos, que venham a ser praticados pelo seu cônjuge

Disponível em: 
A Declaração do cônjuge do requerente de que consente no registro do loteamento rural ser obtido/corrigido junto ao responsável que elaborou o mesmo.
PREVISÃO LEGAL
Art. 18, VII, d Lei 6.766; §1° Art. 1.002, Prov.93

25. Planta(s) / Levantamento(s) Topográfico(s) do empreendimento (ver § 1°, artigo 9 lei 6.766/79), 

Apresentar duas (02) vias originais plotagens em papel “sulfite”, assinada por responsável técnico e proprietário devendo as assinaturas devem ter suas firmas reconhecidas, e devidamente aprovada pela Prefeitura Municipal
[bookmark: _Hlk71037267]
As medidas característicos e confrontações, devem ser iguais ao do memorial descritivo e as constantes da lei de aprovação.

Disponível em: 
A planta deve ser obtida/corrigida junto ao responsável que elaborou os trabalhos técnicos.
PREVISÃO LEGAL
Art. 9°. Lei 6.766; Art. 32, “d”, da Lei nº 4.591/64; Art. 715, IV, Prov.93; Art. 790, Prov.93; Art.  988 Prov.93/20

26. Memorial descritivo 

Via original do Memorial Descritivo com indicação das vias, demarcações dos lotes, quadras, logradouros e obras de infraestrutura, devidamente assinado e rubricado por responsável técnico e proprietário, com as firmas reconhecidas.

As medidas característicos e confrontações, devem ser iguais ao do memorial descritivo e as constantes da lei de aprovação.

Disponível em: 
O memorial descritivo deve ser obtido/corrigido junto ao responsável que elaborou os trabalhos técnicos.
PREVISÃO LEGAL 
Art. 9°. Lei 6.766; Art. 715, IV, Prov.93; Art. 790, Prov.93; Art.  988 Prov.93/20

27. CD ou Pen Drive com croqui de localização do loteamento rural para publicação no jornal. 

Apresentar o memorial descritivo, em um formato que permita a cópia do conteúdo (word, Excel, PDF – não encaminhar imagem), e Planta do Loteamento rural,  juntamente com uma imagem pequena de localização da área a ser loteada, com a projeção do parcelamento do solo, para ser utilizado no edital a ser publicado (tamanho ajustável para papel A4, em formato .jpeg ou .png. deverá ser encaminhado e-mail (contato@cartóriorisamonte.com.br) 

Disponível em: 
Os arquivos digitais devem ser obtidos junto ao responsável que elaborou os trabalhos técnicos.
PREVISÃO LEGAL 
Art. 19. Lei 6.766; Art. 1.005. Prov.93/2020

28. ART/CREA ou RRT/CAU, relativamente aos trabalhos técnicos de elaboração da Planta e Memorial Descritivo e os correspondentes comprovantes de pagamento, quando a anotação o exigir.

Disponível em: 
A ART ou RRT deve ser obtida/corrigida junto ao responsável que elaborou os trabalhos técnicos.
PREVISÃO LEGAL
Art.  988 Prov.93/20; Art. 1.039.IV Prov.93/20; 

29. Nomeação do responsável pelas aprovações (Secretário Obras e Serviços Urbanos; Secretário da Fazenda e Planejamento e/ou Diretor de Planejamento).
 
Disponível em: 
Prefeitura Municipal (Praça Getúlio Vargas, 18, Centro - S.A.Monte)
PREVISÃO LEGAL 
Art.101 lei Orgânica do Município

30. Lei municipal de Aprovação do Loteamento Rural. Apresentada em 180 (cento e oitenta) dias da data da aprovação, sob pena de caducidade.

Apresentar cópia do ato de aprovação do empreendimento, expedido no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao protocolo, sob pena de caducidade.

Disponível em: 
Câmara Municipal (Rua Dr. Otaviano Greco, 14, bairro Monsenhor Otaviano. Santo Antônio do Monte)
PREVISÃO LEGAL 
[bookmark: __DdeLink__948_2893967853]Art. 18. Lei 6.766; Art. 2°, d Lei 1.606; Art.21 a 23 da lei1.606; Art.13 da lei 2.215; Art. 996, VII. Prov.93/20; Art. 1.088. Prov.93/2020

31. Parecer de cumprimento das normas ambientais, áreas verdes, áreas de protestação ambiental, emitido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
 
Disponível em: 
Rua Francisco Cândido, n° 97 – Sala 05 – 2 Piso – (Prédio da Rodoviária) – S.A.Monte
PREVISÃO LEGAL 
Art.16 a 18 da lei1.606;Art.13 da lei 2.215.

32. [bookmark: __DdeLink__481_16587990][bookmark: __UnoMark__1094_1829798940]Licença Ambiental emitido pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental - CODEMA.
 
PREVISÃO LEGAL 
Art.18 a 20 da lei1.606

33. Termo de Verificação de Execução das Obras de Infraestrutura ou Cronograma.

São documentos alternativos conforme o art. 996, VIII do Provimento 93/CGJ/2020, 

34.1 Comprovante do termo de verificação da execução das obras, pelo Município, exigidas pela legislação municipal, que incluirão, no mínimo, a execução das vias de circulação do loteamento, da demarcação dos lotes, quadras e logradouros e das obras de escoamento das águas pluviais. 
ou
34.2 	Cronograma de execução das obras, aprovado pelo município, com firmas reconhecidas do responsável técnico e do proprietário, que deverá constar no mínimo, a execução das vias de circulação do loteamento; demarcação dos lotes; quadras e logradouros; das obras de escoamento das águas pluviais; de praças jardins e áreas de lazer e de arborização de áreas verdes, das calçadas e dos canteiros centrais, se existentes, com a duração máxima de 4 (quatro) anos, prorrogáveis por mais 4 (quatro) anos contados da licença para o início das obras. 

Caso as obras não sejam executadas até a data de aprovação do loteamento, é formalizado um instrumento de garantia para a sua execução. As garantias devem estar vigentes desde a aprovação do loteamento até a emissão do recebimento definitivo das obras do loteamento que podem ser uma das garantias a seguir:

34.2.1 Escritura Pública de Hipoteca, pela qual o loteador, ou seus sócios, dão em garantia hipotecária ao Município para a execução das obras de infraestrutura, imóveis de sua propriedade, não sendo permitido que recaia sobre o imóvel que está sendo loteado (art. 27 da Lei Municipal 1.606); na Escritura Pública loteador deverá vincular a cada item das obras do loteamento, atribuindo prazos e valores a cada item, de forma a possibilitar a liberação parcial da garantia. Recomenda-se que haja cláusula expressa para a execução extrajudicial dos créditos com garantia hipotecária, com referência ao procedimento dos arts. 9º, §§ 1º a 10 da Lei n.º 14.711/23 e 26 da Lei n.º 9.514/97 a fim de que a execução seja mais rápida;

34.2.2 Escritura Pública de Alienação Fiduciária em Garantia, quando parte dos lotes criados (lotes do próprio loteamento) ou sobre outros imóveis de propriedade do loteador, ou de seus sócios, são alienados fiduciariamente ao Município para a execução das obras de infraestrutura; devido à possibilidade de instituição de alienação fiduciária superveniente, conforme art. 22, §§ 3º a 10, da Lei n.º 9.514/97, recomenda-se seja inserida cláusula expressa para facultar ao credor declarar vencidas as demais obrigações de que for titular garantidas pelo mesmo imóvel, quando houver inadimplemento de quaisquer das obrigações garantidas pela propriedade fiduciária.

34.2.3 Caução em dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia, caso em que o Município deve analisar de forma minuciosa todas as cláusulas, a fim de avaliar se cobre os custos do risco de não implementação do loteamento e se não há cláusula de exclusão de responsabilidade que impeça este objetivo. 

O mesmo imóvel poderá servir como garantia ao Município ou ao Distrito Federal na execução das obras de infraestrutura e a créditos constituídos em favor de credor em operações de financiamento a produção do lote urbanizado.

 Após a pratica dos atos estabelecidos nos termos de verificação de obras, deverá ser apresentado o respectivo termo de verificação devendo o oficial comunicar a omissão à prefeitura e ao juiz corregedor, para as providencias cabíveis.
 
Disponível em: 
Prefeitura Municipal (Praça Getúlio Vargas, 18, Centro - S.A.Monte)
PREVISÃO LEGAL 
Art. 18, V, Lei 6.766; Art. 996, VIII. Prov.93; Art. 1.004 Prov.93; Art. 24 a 33, Lei 1.606

34. Para averbação das obras de construção (p.ex. portaria, clube, etc.): Habite-se e CND/INSS (necessária a apresentação somente quando a construção estiver concluída ou o alvará de construção com data vencida).
 
Disponível em: 
Prefeitura Municipal (Praça Getúlio Vargas, 18, Centro - S.A.Monte)
PREVISÃO LEGAL 
Art. 938. Prov.93/2020; Art. 940. Prov.93/2020; Art. 1.091. Prov.93/2020; Art. 44 da Lei nº 4.591

35. Declaração de que o empreendimento, respeitará uma distância mínima de 50 (cinquenta) metros das linhas limítrofes das Indústrias de Fogos de Artifício.
 
Disponível em: 
A declaração deve ser elaborado pelo próprio empreendedor.
PREVISÃO LEGAL 
Art. 1° da Lei 1.569

36. Inscrição Municipal dos lotes.
 
Disponível em: 
Prefeitura Municipal (Praça Getúlio Vargas, 18, Centro - S.A.Monte)
PREVISÃO LEGAL 
Art. 715, IV. Prov.93; Art. 787, III. Prov.93

37. Descaracterização de imóvel rural para urbano, caso ainda não averbada no cartório de registro de imóveis.

37.1. Apresentar a Certidão do órgão municipal competente que ateste a inclusão do imóvel em zona urbana, de expansão urbana ou de urbanização específica, conforme lei local.

37.2. [bookmark: _Hlk201761759]O CCIR quitado ou, alternativamente, declaração do proprietário, sob as penas da lei, de que o imóvel não possui cadastro perante o INCRA.

37.3. A certidão negativa de débito do ITR referente ao imóvel a ser descaracterizado ou, alternativamente, a comprovação de quitação do IPTU referente a este imóvel, relativamente aos 5 (cinco) últimos exercícios financeiros, acompanhada de declaração do proprietário, sob as penas da lei, de que o imóvel não é cadastrado perante a RFB.

37.4. Cancelamento da inscrição de imóvel rural no Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural – SICAR, ou alternativamente, declaração do proprietário, sob as penas da lei, de que o imóvel não possui cadastro.

Disponível em: 
Prefeitura Municipal (Praça Getúlio Vargas, 18, Centro - S.A. Monte)
PREVISÃO LEGAL 
Art. 715, IV. Prov.93; Art. 787, III. Prov.93; Art. 982, Prov.93 PORTARIA IEF N° 50/2021 - Comunicado Externo GRAPE-CAR n° 02/2021.

38. [bookmark: _Hlk201676541]O parcelamento de imóvel onerado Cancelamento de ônus

O parcelamento de imóvel onerado será requerido também pelo titular do direito real, com anuência expressa do proprietário, devendo o ônus ser transportado para as novas matrículas. 

Fica autorizado o transporte do ônus para apenas uma ou algumas matrículas determinadas, nas seguintes hipóteses: 
I - quando o oficial de registro, com o auxílio de recursos tecnológicos, tiver condições de localizar quais matrículas derivadas serão atingidas pelo ônus, sendo dispensada, nessa hipótese, a anuência expressa do(s) titular(es) do direito atingido; 
II - quando o titular do direito real, por instrumento público ou particular, declarar em quais matrículas derivadas estará localizado o ônus.

O cancelamento, total ou parcial, referente a quaisquer atos de registro ou averbação é feito mediante averbação, mencionando-se o título em que se baseou e o motivo que o tiver determinado.

PREVISÃO LEGAL
Art. 931, Prov.93; Art. 989, Prov.93

* APRESENTAR EM ALGUNS CASOS:

A) DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS:

1. Documentos de qualificação, que podem ser: CPF e declaração de domicílio ou residência e profissão, caso não conste na matrícula a qualificação completa dos proprietários;
2. Certidão de casamento (se casado, divorciado ou viúvo) dos proprietários, em via original ou cópia autenticada (emitida em até 90 dias), caso não conste na matrícula o estado civil, regime de bens/data do casamento dos proprietários;
3. Escritura do Pacto Antenupcial ou Certidão de Registro do Pacto Antenupcial, expedida pelo Registro de Imóveis do domicílio dos proprietários casados por regime de bens diverso do legal, caso o nº do registro do pacto não conste na matrícula.
ATENÇÃO
- Na hipótese de o imóvel objeto do parcelamento não se encontrar matriculado no registro geral, o proprietário deverá providenciar abertura de matrícula em seu nome, devendo esta descrever o imóvel com todas as características e confrontações anteriores ao parcelamento e, na matrícula aberta, o oficial de registro efetuará o registro do loteamento ou a averbação do desmembramento, com observância do disposto neste Capítulo. 
- A área ou descrição do imóvel a ser parcelado deverá corresponder à área ou descrição constante da matrícula. Não ocorrendo a correspondência mencionada no “caput” deste artigo, deverá, para tanto, ser previamente promovida sua fusão, unificação, seu desmembramento ou sua retificação.
- O parcelamento de imóvel onerado será requerido também pelo titular do direito real, com anuência expressa do proprietário, devendo o ônus ser transportado para as novas matrículas.
[bookmark: _Hlk195610392]-- Esta lista de documentos procura abordar a maior parte das situações envolvendo o tema. Contudo, determinados casos concretos poderão exigir documentos adicionais, que poderão ser solicitados após a competente qualificação registraria do título protocolado.
- Todos os documentos podem ser apresentados em formato eletrônico, assinados digitalmente, e protocolados no ridigital.org.br 
- Não constando da matrícula ou transcrição a qualificação completa, atual e correta das partes e do imóvel, o oficial de registro exigirá a prévia inserção, atualização ou retificação de dados, fazendo as averbações correspondentes.

REGRAS GERAIS DE PRAZOS


Os prazos são contados em dias úteis e seguem a legislação processual civil, considerando apenas aqueles com expediente em funcionamento e dentro das horas regulamentares do expediente e excluem o primeiro dia e incluem o último.
 

Apresentação de um título apto a registro e Pagamento Completo: até 50 dias úteis
O prazo máximo do registro nesta hipótese será de 50 dias úteis, que poderá ser significativamente reduzido, no caso concreto, a depender da demanda da serventia e da diligência do apresentante.

Segue, a seguir, lista dos principais atos que serão praticados para o registro do título apresentado com os seus respectivos itens das Tabelas de Emolumentos anexas à Lei Estadual 15.424/04, devidamente atualizada nos termos da lei, disponível em: www.cartoriorisamonte.com.br/documentos/tabela-de-emolumentos/ EMOLUMENTOS E TAXA DE FISCALIZAÇÃO JUDICIÁRIA


	Item
	Tipo
	Atos

	Atos na matricula mãe – LV 2

	Tab 4, 7
	Prenotação
	Prenotação

	Tab 4, 1-e
	Averbação
	Descaracterização de imóvel

	
Tab 4, 7
Tab 4, 1-c
Tab 4, 5-a.1
Tab 4, 5-a.2
	Registro
	Loteamento [POPULAR]
Prenotação
Registro do loteamento (A base de cálculo valor do terreno + custo das obras de infraestrutura)
Pelo processamento
Por lote ou gleba do memorial objeto de registro.

	
Tab 4, 7
Tab 4, 5-e
Tab 4, 5-a.1
Tab 4, 5-a.2

	Registro
	Loteamento [GERAL]
Prenotação
Registro do loteamento (A base de cálculo valor do terreno + custo das obras de infraestrutura)
Pelo processamento
Por lote ou gleba do memorial objeto de registro

	Tab 4, 7
Tab 4, 5-e 
Tab 4, 1-e – Nihil
	Registro
	Prenotação
Garantias Reais - hipoteca ou alienação fiduciária de imóveis, pelo valor total da dívida independente no número de lotes atingidos. (Art. 237-A - 6.015) 
Replicação nas filhas objeto da garantia (Art. 237-A - 6.015 – Isenção Código 38)

	Tab 4, 1-e
Tab 4, 1-e – Nihil
	Averbação
	Restrições urbanisticas em todos os lotes (se houver) 
Replicação nas filhas (Isenção Código 38)

	Tab 4, 1, e
	Averbação
	Patrimonio de afetação (se houver) – Artigo 18-A 6.766/79

	Tab 4, 1-e
	Averbação
	Certidões positivas (se houver)

	Tab 4, 1-p
Tab 4, 5-e - Nihil
	Averbação
	Termo de verificação da execução das obras (pelo valor da obra) (mãe) 
Replicação em todas as filhas (Art. 237-A - 6.015 - Código 73)

	Tab 4, 1-g
	Averbação
	Cancelamento de Hipoteca / Cancelamento de AF na Matrícula Mãe

	Tab 4, 1-e
	Averbação
	Abertura de Matrículas (baixa)	

	Matrículas Filhas – Unidades Autônomas  - L2

	Tab 4, 1-a
	Matrícula
	Abertura da Matrícula para cada unidade
(obrigatório: art. 176 §1°, I da LRP; art. IV do art. 777 do prov. 93; art. 337 prov 149)

	Tab 4, 1, e - Nihil 
	Averbação
	Transporte de ônus e gravames caução (somente nas matrículas objeto da garantia Art. 1.004)
(Art. 237-A - 6.015 - isenção Cod. 73)

	Tab 4, 1, e - Nihil 

	Averbação
	Transporte de ônus e gravames – Se houver, uma averbação para cada ônus - art. 712 código de normas ((art. 10, § 2º - isenção Cod. 73)

	Tab 4, 1, e
	Averbação
	Afetação áreas Públicas [SOMENTE ÁREAS PÚBLICAS]

	Tab 4, 5, d
	Registro L3
	Convenção ou estatuto da associação [LOT. DE ACESSO CONTROLADO]

	Tab 4, 1, e
	Averbação L3
	Resumo das regras do acesso controlado [LOT. DE ACESSO CONTROLADO]

	Tab 4, 1, e - Nihil 
	Averbação
	Transporte da Averbação do Registro do Livro 3 [LOT. DE ACESSO CONTROLADO]
(Art. 237-A - 6.015  - isenção Cod. 73)

	Tab 8, 1
	
	Arquivos

	Tab 4, 2-c
	Intimação
	Comunicação Prefeitura de Processamento de Registro de Loteamento

	Tab 4, 2-c
	Intimação
	Comunicação Prefeitura de Registro de Loteamento

	Tab 4, 2-c
	Edital
	Edital (texto para o jornal)

	Custódia
	Edital
	Edital (publicação On-line)

	Tab 8, 4-b
	Certidão
	Certidão de Protocolização e Autuação de Loteamento (Art.997§ Prov. 93/CGJ/2020)

	Tab 8, 4-b
	Certidão
	Certidão de Protocolização de Expedição e Publicação dos editais (Art.998 Prov. 93/CGJ/2020)

	Tab 8, 4-b
	Certidão
	Certidão de Decurso de Prazo de Impugnação do Edita (Art.998 Prov. 93/CGJ/2020)

	Tab 8, 4-b
	Certidão
	Certidão de Comunicação à Prefeitura do processamento de Loteamento (Art.998 Prov.93)

	Tab 8, 4-b
	Certidão
	Certidão de Comunicação à Prefeitura de Registro de Loteamento (Art.998 Prov. 93/CGJ/2020)

	Tab 8, 4-a
	Certidão
	Certidão (matricula mãe com o registro do loteamento) (Lei n.º 6.015/73. Art. 206-A §2°)

	Em ALGUNS casos:

	Tab 4, 1-e
	Averbação
	Inclusão ou alteração de Cadastros do imóvel

	Tab 4, 1-d
	Averbação
	Dados pessoais dos proprietários (se os dados na matrícula não estiverem completos/atualizados)

	Tab 4, 1-d
	Averbação
	Dados do registro do Pacto Antenupcial (se não constar na matrícula)

	Tab 4, 1-l 
	Averbação
	Da alteração do nome por casamento ou por separação judicial, ou, ainda, de outras circunstâncias que, de qualquer modo, tenham influência no registro ou nas pessoas nele interessadas


ATENÇÃO
[bookmark: _Hlk195610446]Esta relação de emolumentos e taxa de fiscalização judiciária procura abordar a maior parte das situações envolvendo o tema. Contudo, determinados casos concretos poderão exigir a prática de atos adicionais (como abertura de matrícula e/ou outros tipos de registro ou averbação), que somente podem ser identificados após a competente qualificação registraria do título protocolado.

Revisão n°
Item
Natureza da alteração
Data da revisão
Autorizado por:
01
Cobrança
Nota técnica n° 01/2025 cori-MG
23/05/2025
Gustavo Brasil
02
Cobrança
Encontro Estadual do RIB-MG em Pouso Alegre
07/07/2025
Gustavo Brasil
03
Cobrança
Aula Parcelamento do solo urbano RIB-MG
02/10/2025
Gustavo Brasil
04
1. 1.2
Validade certidão simplificada
24.02.2026
Gustavo Brasil



Dia 0


Data da apresentação do Título


Dia útil 01


Primeiro dia da contagem de prazos


Dia útil 20


Dia útil 25


Prazo maximo para cumprir as exigencias do cartório.


Prazo maximo para o cartório reanalizar o título. e puplicar Edital


Dia útil 10


Prazo máximo para emissão de nota de exigências pelo Cartório


Dia útil 30


Prazo maximo do pagamento completo


+ 15 dias corridos 


Prazo maximo apresentar impugnação.


+ 5 dias úteis


Prazo maximo para que o cartório promova o registro do título
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